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C A D E R N O  L E G I S L A T I V O  
 

A T A S  
 

 

SESSÕES PLENÁRIAS 
 

ATA DA 098ª SESSÃO ORDINÁRIA 
3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 21 DE OUTUBRO DE 2025 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
Às 14h, achavam–se presentes os seguintes srs. deputados: Alex Brasil - Altair Silva – Camilo Martins - Carlos Humberto  

- Dr. Vicente Caropreso - Fabiano da Luz - Fernando Krelling - Jair Miotto – Julio Garcia – Junior Cardoso - Lucas Neves  

- Luciane Carminatti - Marcius Machado - Marcos da Rosa - Marcos Vieira – Marquito – Matheus Cadorin - Maurício Eskudlark 

– Maurício Peixer - Mauro De Nadal - Neodi Saretta – Nilso Berlanda – Oscar Gutz - Pepê Collaço – Rodrigo Minotto - Sérgio 

Guimarães - Sergio Motta - Tiago Zilli – Volnei Weber. 

PRESIDÊNCIA – Deputado Julio Garcia 

Deputado Lucas Neves 

Deputado Fernando Krelling  

DEPUTADO LUCAS NEVES (Presidente) – Abre os trabalhos da sessão ordinária. Esta Presidência no uso 

da sua prerrogativa dá a ata da última sessão por lida e aprovada. Informa que o expediente foi disponibilizado 

eletronicamente aos parlamentares. 

DEPUTADO LUCAS NEVES (Presidente) – Suspende a sessão para a divulgação da 22ª Festa do Porco Assado 

no Rolete em Modelo e para a 1ª Semana de Cultura e Turismo de Pescaria Brava.  

Está suspensa a sessão. 
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(Pausa) 

DEPUTADO LUCAS NEVES (Presidente) – Reabre a sessão e passa às Breves Comunicações. 

********** 
Breves Comunicações 

DEPUTADO LUCAS NEVES (Presidente) – Não havendo oradores inscritos, passa ao horário reservado aos 

Partidos Políticos. 

********** 
Partidos Políticos 

Partido: PSOL 

DEPUTADO MARQUITO (Orador) – Enalteceu a nomeação do Deputado Federal Guilherme Boulos como 

Ministro-Chefe da Secretaria-Geral da Presidência da República, destacando o ato como um compromisso histórico com os 

movimentos sociais e as entidades de base. Acrescentou que o ministério tem papel essencial no diálogo entre governo e 

sociedade civil, fortalecendo políticas participativas. 

Ressaltou a trajetória de Boulos nas lutas por moradia e na criação das cozinhas comunitárias e solidárias, citando 

o avanço dessa política também em Santa Catarina. Comentou que a escolha traz nova energia e aproximação com as bases 

populares, refletindo o desejo do presidente Lula de ampliar a participação social. 

Criticou a Câmara Federal por priorizar pautas conservadoras e frisou que a mobilização popular foi essencial para 

conter retrocessos. Concluiu desejando sucesso a Boulos e afirmou que sua gestão fortaleceria a conexão entre governo e 

povo, garantindo políticas públicas mais justas e eficazes. [Taquigrafia: Jênifer] 

DEPUTADO LUCAS NEVES (Presidente) – Não havendo mais oradores inscritos, suspende a sessão até às 16h.  

Está suspensa a sessão. 

(Pausa) 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Reabre a sessão e passa à Ordem do Dia. 

********** 
Ordem do Dia 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) - Dá início à pauta da Ordem do Dia. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0386/2025, de autoria do Deputado Maurício Peixer, que 

declara de utilidade pública o Grupo Teatral Arno Fendrich - GTAF, com sede no Município de São Bento do Sul, e altera o 

Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública 

estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina" para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0441/2025, de autoria do Governador do Estado, que 

autoriza a cessão de uso compartilhado de imóveis no Município de Coronel Freitas. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto de Lei n. 0443/2025, de autoria do Governador do Estado, que 

autoriza a cessão de uso compartilhado de imóveis no Município de São José do Cedro. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 
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Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único da Mensagem de Veto n. 0281/2023, que dispõe sobre o veto total, ao 

Projeto de Lei n° 252/2021, de autoria da Deputada Paulinha, que "Estabelece normas para comprovação de residência 

no âmbito do Estado de Santa Catarina". 

Conta com parecer da Comissão de Constituição e Justiça pela manutenção do veto. 

Em discussão. 

Em votação. 

(Pausa) 

Os srs. deputados que votarem “sim” mantêm o veto e os que votarem "não" derrubam-no. 

(Procede-se à votação nominal por processo eletrônico.) 

DEPUTADO ADILSON GIRARDI  

DEPUTADO ALEX BRASIL sim 

DEPUTADO ALTAIR SILVA sim 

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO  

DEPUTADO ANTÍDIO LUNELLI  

DEPUTADO CAMILO MARTINS  

DEPUTADO CARLOS HUMBERTO  

DEPUTADO DR. VICENTE CAROPRESO sim 

DEPUTADO FABIANO DA LUZ sim 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING sim 

DEPUTADO IVAN NAATZ  

DEPUTADO JAIR MIOTTO sim 

DEPUTADO JESSÉ LOPES  

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER  

DEPUTADO JULIO GARCIA  

DEPUTADO JUNIOR CARDOSO sim 

DEPUTADO LUCAS NEVES sim 

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI sim 

DEPUTADO MARCIUS MACHADO sim 

DEPUTADO MARCOS DA ROSA sim 

DEPUTADO MARCOS VIEIRA sim 

DEPUTADO MÁRIO MOTTA  

DEPUTADO MARQUITO sim 

DEPUTADO MATHEUS CADORIN sim 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK sim 

DEPUTADO MAURÍCIO PEIXER sim 

DEPUTADO MAURO DE NADAL sim 

DEPUTADO NAPOLEÃO BERNARDES  

DEPUTADO NEODI SARETTA sim 

DEPUTADO NILSO BERLANDA sim 

DEPUTADO OSCAR GUTZ sim 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA  
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DEPUTADA PAULINHA  

DEPUTADO PEPÊ COLLAÇO sim 

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO sim 

DEPUTADO SARGENTO LIMA  

DEPUTADO SÉRGIO GUIMARÃES  

DEPUTADO SERGIO MOTTA  

DEPUTADO TIAGO ZILLI sim 

DEPUTADO VOLNEI WEBER sim 

 Está encerrada a votação. 

Votaram 24 srs. deputados. 

Temos 24 votos “sim”, nenhum voto “não” e nenhuma abstenção. 

Está mantido o veto. 

Discussão e votação em primeiro turno do Projeto de Lei Complementar n. 0024/2025, de autoria do Tribunal de 

Justiça do Estado, que altera a composição do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, cria cargos no Quadro de 

Pessoal do Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina, e estabelece outras providências. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que votarem “sim” aprovam a matéria e os que votarem “não” rejeitam-na. 

(Procede-se à votação nominal por processo eletrônico.) 

DEPUTADO ADILSON GIRARDI  

DEPUTADO ALEX BRASIL sim 

DEPUTADO ALTAIR SILVA sim 

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO  

DEPUTADO ANTÍDIO LUNELLI  

DEPUTADO CAMILO MARTINS sim 

DEPUTADO CARLOS HUMBERTO  

DEPUTADO DR. VICENTE CAROPRESO sim 

DEPUTADO FABIANO DA LUZ sim 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING sim 

DEPUTADO IVAN NAATZ  

DEPUTADO JAIR MIOTTO sim 

DEPUTADO JESSÉ LOPES  

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER  

DEPUTADO JULIO GARCIA  

DEPUTADO JUNIOR CARDOSO sim 

DEPUTADO LUCAS NEVES sim 

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI sim 

DEPUTADO MARCIUS MACHADO  

DEPUTADO MARCOS DA ROSA sim 

DEPUTADO MARCOS VIEIRA sim 

DEPUTADO MÁRIO MOTTA  

DEPUTADO MARQUITO sim 

DEPUTADO MATHEUS CADORIN sim 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK sim 
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DEPUTADO MAURÍCIO PEIXER sim 

DEPUTADO MAURO DE NADAL sim 

DEPUTADO NAPOLEÃO BERNARDES  

DEPUTADO NEODI SARETTA sim 

DEPUTADO NILSO BERLANDA sim 

DEPUTADO OSCAR GUTZ sim 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA  

DEPUTADA PAULINHA  

DEPUTADO PEPÊ COLLAÇO sim 

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO sim 

DEPUTADO SARGENTO LIMA  

DEPUTADO SÉRGIO GUIMARÃES sim 

DEPUTADO SERGIO MOTTA  

DEPUTADO TIAGO ZILLI sim 

DEPUTADO VOLNEI WEBER sim 

 Está encerrada a votação. 

Votaram 25 srs. deputados. 

Temos 25 votos “sim”, nenhum voto “não” e nenhuma abstenção. 

A matéria está aprovada. 

Esta Presidência encerra a presente sessão e convoca outra, extraordinária, às 16h18, dando sequência à 

pauta da Ordem do Dia. 

Está encerrada a sessão. (Ata sem revisão dos oradores) 

[Revisão: Taquígrafa Sílvia] 

————  *  *  *  ———  

ATA DA 037ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 
3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 21 DE OUTUBRO DE 2025 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
Às 16h18, achavam–se presentes os seguintes srs. deputados: Alex Brasil - Altair Silva – Camilo Martins - Carlos Humberto 

- Dr. Vicente Caropreso - Fabiano da Luz - Fernando Krelling - Jair Miotto – Julio Garcia – Junior Cardoso - Lucas Neves  

- Luciane Carminatti - Marcius Machado - Marcos da Rosa - Marcos Vieira – Marquito – Matheus Cadorin - Maurício Eskudlark 

– Maurício Peixer - Mauro De Nadal - Neodi Saretta – Nilso Berlanda – Oscar Gutz - Pepê Collaço – Rodrigo Minotto - Sérgio 

Guimarães - Sergio Motta - Tiago Zilli – Volnei Weber. 

PRESIDÊNCIA – Deputado Julio Garcia 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Havendo quórum regimental e invocando a proteção de Deus, declara 

aberta a presente sessão extraordinária. 

********** 
Ordem do Dia 

A Presidência dá continuidade à pauta da Ordem do Dia. 

Discussão e votação em segundo turno do Projeto de Lei Complementar n. 0024/2025, de autoria do Tribunal de 

Justiça do Estado, que altera a composição do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, cria cargos no Quadro de 

Pessoal do Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina, e estabelece outras providências. 

Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 
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Os srs. deputados que votarem “sim” aprovam a matéria e os que votarem “não” rejeitam-na. 

(Procede-se à votação nominal por processo eletrônico.) 

DEPUTADO ADILSON GIRARDI  

DEPUTADO ALEX BRASIL sim 

DEPUTADO ALTAIR SILVA sim 

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO  

DEPUTADO ANTÍDIO LUNELLI  

DEPUTADO CAMILO MARTINS sim 

DEPUTADO CARLOS HUMBERTO  

DEPUTADO DR. VICENTE CAROPRESO sim 

DEPUTADO FABIANO DA LUZ sim 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING sim 

DEPUTADO IVAN NAATZ  

DEPUTADO JAIR MIOTTO sim 

DEPUTADO JESSÉ LOPES  

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER  

DEPUTADO JULIO GARCIA  

DEPUTADO JUNIOR CARDOSO sim 

DEPUTADO LUCAS NEVES sim 

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI  

DEPUTADO MARCIUS MACHADO sim 

DEPUTADO MARCOS DA ROSA sim 

DEPUTADO MARCOS VIEIRA sim 

DEPUTADO MÁRIO MOTTA  

DEPUTADO MARQUITO sim 

DEPUTADO MATHEUS CADORIN sim 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK sim 

DEPUTADO MAURÍCIO PEIXER sim 

DEPUTADO MAURO DE NADAL sim 

DEPUTADO NAPOLEÃO BERNARDES  

DEPUTADO NEODI SARETTA sim 

DEPUTADO NILSO BERLANDA sim 

DEPUTADO OSCAR GUTZ sim 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA  

DEPUTADA PAULINHA  

DEPUTADO PEPÊ COLLAÇO sim 

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO  

DEPUTADO SARGENTO LIMA  

DEPUTADO SÉRGIO GUIMARÃES sim 

DEPUTADO SERGIO MOTTA  

DEPUTADO TIAGO ZILLI sim 

DEPUTADO VOLNEI WEBER sim 

 Está encerrada a votação. 

Votaram 24 srs. deputados. 

Temos 24 votos “sim”, nenhum voto “não” e nenhuma abstenção. 

A matéria está aprovada. 

Esta Presidência encerra a presente sessão e convoca outra, extraordinária, às 16h22, dando sequência à 

pauta da Ordem do Dia. 

Está encerrada a sessão. (Ata sem revisão dos oradores) 

[Revisão: Taquígrafa Sílvia] 

————  *  *  *  ———  
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ATA DA 038ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 
3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 21 DE OUTUBRO DE 2025 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
Às 16h22, achavam–se presentes os seguintes srs. deputados: Alex Brasil - Altair Silva – Camilo Martins - Carlos Humberto 

- Dr. Vicente Caropreso - Fabiano da Luz - Fernando Krelling - Jair Miotto – Julio Garcia – Junior Cardoso - Lucas Neves  

- Luciane Carminatti - Marcius Machado - Marcos da Rosa - Marcos Vieira – Marquito – Matheus Cadorin - Maurício Eskudlark 

– Maurício Peixer - Mauro De Nadal - Neodi Saretta – Nilso Berlanda – Oscar Gutz - Pepê Collaço – Rodrigo Minotto - Sérgio 

Guimarães - Sergio Motta - Tiago Zilli – Volnei Weber. 

PRESIDÊNCIA – Deputado Julio Garcia 

Deputado Fernando Krelling 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Havendo quórum regimental e invocando a proteção de Deus, declara 

aberta a presente sessão extraordinária. 

********** 
Ordem do Dia 

A Presidência dá continuidade à pauta da Ordem do Dia. 

Votação das redações finais do Projeto de Lei Complementar 0024/2025; e dos Projetos de Lei números: 

0386/2025, 0441/2025 e 0443/2025. 

Não há emendas às redações finais. 

Em votação. 

Os srs. deputados que as aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovadas. 

Pedido de Informação n. 0305/2025, de autoria do Deputado Nilso Berlanda, solicitando à Secretária de 

Estado da Educação, Luciane Bisognin Ceretta informações acerca da implantação de Escola Cívico -Militar na Escola 

de Educação Básica São Judas Tadeu. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0315/2025, de autoria do Deputado Volnei Weber, solicitando ao Secretário de 

Infraestrutura e Mobilidade informações sobre o cronograma de obras das rodovias estaduais. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0316/2025, de autoria do Deputado Carlos Humberto, solicitando ao Secretário de 

Estado da Infraestrutura e Mobilidade, informações acerca do andamento do projeto de duplicação e implantação da 

terceira faixa na Rodovia SC - 108. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0317/2025, de autoria do Deputado Fernando Krelling, solicitando ao Secretário de Estado 

da Educação, informações acerca da instalação de ar-condicionado, da distribuição de uniformes e materiais esportivos, e do 

planejamento de áreas de recreação nas escolas estaduais de Joinville. 
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Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0318/2025, de autoria do Deputado Mário Motta, solicitando ao Secretário de Estado da 

Infraestrutura e Mobilidade informações acerca das obras de aumento da capacidade de carga da SC-401. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovado. 

Moção n. 0386/2025, de autoria do Deputado Lunelli, manifestando ao Ministro da Agricultura e Pecuária e ao 

Coordenador do Fórum Parlamentar Catarinense, apelo pela valorização da cadeia produtiva do leite, em favor da 

manutenção de preço justo ao produtor leiteiro, pela imediata limitação, suspensão ou cessação do avanço das importações 

de leite e seus derivados a preços inferiores ao custo de produção nacional, e, por fim, pela adoção das medidas legislativas, 

administrativas e esforços necessários pertinentes objetivando a valorização e incentivo à exportação de leite. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0387/2025, de autoria do Deputado Adilson Girardi, manifestando ao Presidente da República, ao Ministro 

da Fazenda e ao Diretor-Geral do DNIT, apelo para que seja assegurado o orçamento de R$1 bilhão no DNIT, destinado às 

obras de manutenção nas rodovias federais do Estado para o exercício de 2026. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0388/2025, de autoria do Deputado Adilson Girardi, manifestando ao Presidente da República e ao 

Ministro dos Transportes, apelo pela retomada e conclusão da obra de duplicação da Rodovia BR-280, entre os 

municípios de Araquari e São Francisco do Sul. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0389/2025, de autoria do Deputado Altair Silva, manifestando ao Presidente do Congresso Nacional, apelo pela 

ampliação e facilitação de programas de parcelamento fiscal, como forma de garantir a regularização de débitos, para empresários. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0390/2025, de autoria do Deputado Sargento Lima, manifestando contrariedade à ausência de 

políticas públicas de proteção, incentivo e valorização da cadeia produtiva de leite, bem como a continuidade da política 

de importações de lácteos subsidiados. 
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Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

Aprovada. 

A Presidência comunica, que serão enviadas aos destinatários, conforme determina o art. 206 do Regimento 

Interno, as Indicações números: 1089/2025, de autoria do Deputado Ivan Naatz; 1090/2025, de autoria do Deputado Volnei 

Weber; 1091/2025, de autoria do Deputado Sérgio Motta; 1092/2025, de autoria da Deputada Luciane Carminatti; 1093/2025, 

de autoria do Deputado Lunelli; 1094/2025, de autoria da Deputada Paulinha; 1095/2025, de autoria do Deputado Napoleão 

Bernardes; e 1096/2025, de autoria do Deputado Dr. Vicente Caropreso. 

Esta Presidência comunica, ainda, que defere os Requerimentos números: 3849 a 3886. 

Finda a pauta da Ordem do Dia. [Taquigrafia: Cinthia] 

********** 
Explicação Pessoal 

DEPUTADO VOLNEI WEBER (Orador) – Defendeu a educação como a base para a mudança de vida e a construção 

do futuro, protocolando uma indicação ao Governo do Estado e à Secretaria de Estado da Educação, sugerindo a implantação 

de uma escola cívico-militar no município de São Ludgero. Comentou sobre o orgulho do município e seu tradicionalismo, bem 

como o modelo de escola cívico-militar, que apresenta resultados impressionantes, com melhorias de até 15% nas disciplinas 

de português e matemática. Apresentou dados indicando que o ambiente escolar se tornou mais seguro e respeitoso, apontando 

que atualmente, 18 escolas em funcionamento no Estado exibem índices de disciplina e rendimento com um aumento de 20%. 

Citou que o Tribunal de Contas do Estado (TCE) destacou o impacto positivo desse modelo na gestão e convivência 

escolar, oferecendo garantias e segurança, aliando civismo e disciplina. 

Agradeceu aos pares pela aprovação da Moção e frisou que educar é mais do que ensinar matérias, pois constrói 

cidadãos melhores para o futuro, preparados para o mercado de trabalho e para a vida. [Taquigrafia: Guilherme] 

DEPUTADO MARQUITO (Orador) – Enalteceu a relevância ambiental da Lagoa da Conceição e lamentou sua 

grave degradação, evidenciada pela formação de espumas tóxicas causadas por cianobactérias e excesso de matéria 

orgânica. Explicou que estudos apontaram contaminação por esgoto e movimentação indevida do fundo da lagoa, fatores 

que agravaram o desequilíbrio ecológico. 

Lembrou o rompimento da lagoa de evapoinfiltração em 2021, classificando o episódio como crime ambiental, e 

criticou o descumprimento das medidas de recuperação determinadas pela justiça. Advertiu que, pela omissão do poder 

público, a Lagoa já é considerada uma “zona morta”. 

Relatou ter solicitado ao Ministério Público Federal ações urgentes de biorremediação e suspensão de obras na 

área. Concluiu reafirmando compromisso com a preservação da Lagoa, defendendo que seja tratada como um ser vivo e 

símbolo da proteção ambiental em Florianópolis. [Taquigrafia: Milyane] 

DEPUTADO FABIANO DA LUZ (Orador) – Enalteceu a importância da cadeia leiteira para o Oeste Catarinense e 

demonstrou preocupação com a queda do preço pago ao produtor, classificando a situação como grave. Explicou que, apesar 

do aumento de 18,2% na produção entre 2021 e 2025, o leite não tem garantido renda aos agricultores. 

Refutou a ideia de que a crise decorra da importação, apontando que ela representa apenas 3% em Santa Catarina. 

Lembrou que incentivos e isenções aprovados pela Assembleia não resultaram em benefícios ao produtor, pois o repasse 

prometido pela indústria não ocorreu. 

Sugeriu a criação de um estoque regulador nacional e o aumento das compras estaduais de leite para programas 

sociais. Concluiu alertando que muitos produtores estão deixando a atividade e reiterou a urgência de ações concretas para 

salvar o setor leiteiro. [Taquigrafia: Mirela] 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING (Presidente) - Não havendo mais oradores inscritos, encerra a sessão, 

convocando outra, ordinária, para o dia subsequente, à hora regimental. 

Está encerrada a sessão. 

(Ata sem revisão dos oradores.) 

[Revisão: Taquígrafa Rubia] 
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COMISSÕES PERMANENTES 
 

ATA DA 9ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO RURAL DA 3ª SESSÃO 

LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

No dia 27 de agosto de 2025, às 10h30, em cumprimento aos artigos 133 e 136 do Regimento Interno, reuniram-se na Sala de 

Reunião das Comissões e por videoconferência, sob a Presidência do Senhor Deputado Altair Silva, os demais Senhores 

Deputados membros da Comissão: Deputado Camilo Martins, Deputado Mauro De Nadal e Deputado Nilso Berlanda. Ausência 

justificada do Deputado Marcos Vieira, conforme Ofício Interno n° 1898039/2025; do Deputado Mário Motta, conforme Ofício 

Interno n° 1898040/2025; e do Deputado Maurício Eskudlark, conforme Ofício Interno n° 1898297/2025. Havendo quórum 

regimental, o Senhor Presidente declarou aberta a 9ª Reunião Ordinária, cumprimentando os presentes e submetendo à 

apreciação a ata da 8ª Reunião Ordinária da 3ª Sessão Legislativa da 20ª Legislatura, que, posta em discussão e votação, foi 

aprovada por unanimidade. Dando início à Ordem do Dia, o Senhor Presidente submeteu à apreciação os seguintes 

requerimentos: RCC/0261/2025, de autoria do Deputado Altair Silva, requerendo “a realização de uma reunião conjunta entre 

a Comissão de Agricultura e Desenvolvimento Rural e a Comissão de Economia, Ciência, Tecnologia e Inovação, com o objetivo 

de tratar dos avanços da pesquisa agropecuária e sua aplicação para o desenvolvimento do setor rural catarinense”, que, posto 

em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade; RCC/0251/2025, de autoria do Deputado Adilson Girardi, requerendo 

“a realização de Audiência Pública, com data a definir, na CEASA Joinville, localizada na Rua dos Bororós, n° 3177, Bairro 

Zona Industrial Norte, município de Joinville, objetivando discutir a reforma da CEASA Joinville”; que, posto em discussão e 

votação, foi aprovado por unanimidade; RCC/0246/2025, de autoria do Deputado Altair Silva, requerendo “a realização de 

reunião conjunta da Comissão de Agricultura e Desenvolvimento Rural e da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável, com a finalidade de tratar das licenças ambientais necessárias à extração de cascalho para manutenção das vias 

rurais. Aberta a discussão, o Senhor Deputado Mauro De Nadal solicitou a inclusão do Ministério Público de Santa Catarina no 

requerimento, com a concordância do autor. Colocado em votação, o requerimento foi aprovado por unanimidade. 

RCC/0249/2025, de autoria do Deputado Altair Silva, requerendo “a realização de reunião da Comissão de Agricultura e 

Desenvolvimento Rural, com a presença de representante da Federação das Indústrias do Estado de Santa Catarina – FIESC, 

em especial da Câmara Setorial de Desenvolvimento da Agroindústria, com a finalidade de realizar exposição sobre os impactos 

e as medidas adotadas pela agroindústria catarinense frente ao aumento tarifário instituído pelo Governo dos Estados Unidos 

da América sobre produtos de origem Brasileira”; que, posto em discussão o Senhor Presidente também incluiu, por solicitação 

do Deputado Mauro De Nadal, a participação da Federação da Agricultura e Pecuária do Estado de Santa Catarina – FAESC, 

retomando a votação, o requerimento foi aprovado por unanimidade. RCC/0250/2025, de autoria do Deputado Altair Silva, 

requerendo “a realização de reunião da Comissão de Agricultura e Desenvolvimento Rural, com a presença de representantes 

do Sapiens Parque, a fim de apresentar sobre as pesquisas em andamento relacionadas à carne cultivada e á energia 

fotovoltaica. A compreensão do estágio atual dessas pesquisas, de seus desafios tecnológicos e das perspectivas de aplicação 

prática no setor agropecuário catarinense é de fundamental importância para esta Comissão, pois tais inovações podem 

influenciar diretamente a competitividade, a sustentabilidade e a segurança alimentar no Estado”; que, posto em discussão e 

votação, foi aprovado por unanimidade. Na sequência, atendendo ao RCC/0101/2025, de autoria do Deputado Altair Silva, foi 

convidado o Senhor Allan Clauman, Assessor Técnico do SEBRAE-SC, que apresentou explanação sobre “As Indicações 

Geográficas como instrumento de Desenvolvimento Econômico e Valorização de Produtos Catarinenses”. Após a exposição, o 

Senhor Presidente e o Deputado Mauro De Nadal manifestaram reconhecimento à relevância do tema e à importância da 

valorização dos produtos agroindustriais catarinenses. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agradeceu a presença 

dos Senhores Deputados e demais convidados, e encerrou a reunião, da qual eu, Adriano Rotta, Assessor de Comissão 

Permanente, lavrei a presente Ata, que, após lida e aprovada pelos membros do colegiado, será assinada pelo Senhor 

Presidente e, posteriormente, publicada no Diário da Assembleia Legislativa. 

Sala das Comissões, 27 de agosto de 2025. 

Deputado Altair Silva 

Presidente da Comissão de Agricultura e Desenvolvimento Rural 

Processo SEI 25.0.000052257-3 
————  *  *  *  ———  
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ATA DA 10ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO RURAL DA 3ª SESSÃO 

LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

No dia 07 de outubro de 2025, às 9 horas, em cumprimento aos artigos 133 e 136 do Regimento Interno, reuniram-se na Sala de 

Reunião das Comissões n° 02 e por videoconferência, sob a Presidência do Senhor Deputado Altair Silva e Vice-Presidência do 

Senhor Deputado Maurício Eskudlark, os Senhores Deputados membros da Comissão: Deputado Camilo Martins, Deputado Mário 

Motta e Deputado Nilso Berlanda. Ausência justificada do Deputado Mauro de Nadal, conforme Ofício Interno 

n° 1962757/2025/GAB-DEP-MAURO DE NADAL. Havendo quórum regimental, o Senhor Presidente declarou aberta a 10ª Reunião 

Ordinária, cumprimentando os presentes e submetendo à apreciação a ata da 9ª Reunião Ordinária da 3ª Sessão Legislativa da 

20ª Legislatura, que, posta em discussão e votação, foi aprovada por unanimidade. Dando início à Ordem do Dia, o Senhor 

Presidente submeteu à apreciação os seguintes requerimentos: RCC/0293/2025, de autoria do Deputado Altair Silva, requerendo 

que “seja encaminhado ofício ao Secretário Municipal de Agricultura de Luís Alves, convidando-o a comparecer à Sessão Itinerante 

da Assembleia Legislativa, especialmente na reunião da Comissão de Agricultura e Desenvolvimento Rural, a realizar-se em 29 de 

outubro de 2025, no município de Balneário Camboriú, para expor sobre a história e o atual momento da produção de banana e da 

cachaça em Luís Alves”, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade; e RCC/0292/2025, de autoria do 

Deputado Altair Silva, requerendo “a realização de dois seminários, em regiões distintas do Estado de Santa Catarina, com o objetivo 

de tratar sobre o tema da sucessão familiar no campo, promovendo debates, troca de experiências e encaminhamentos voltados 

ao fortalecimento da agricultura familiar e à continuidade das atividades rurais entre gerações”; que, posto em discussão e votação, 

foi aprovado por unanimidade. Em seguida, o Senhor Presidente com a anuência dos demais membros incluiu um requerimento 

extrapauta, colocando em apreciação o RCC/0300/2025, de autoria do Deputado Volnei Weber, requerendo “a realização de 

Audiência Pública, em data e horários a serem definidos, na Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, com o objetivo 

de debater o plantio em terras indígenas com o uso de sementes transgênicas e organismos geneticamente modificados”; que, 

posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Na sequência, o Senhor Presidente, fez a leitura do relatório do 

Deputado Camilo Martins referente o PL./0555/2025, de autoria do Deputado Adilson Girardi, que “Institui a Semana Estadual da 

Agricultura Familiar e altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 2022, que Consolida as leis que instituem datas e eventos alusivos 

no âmbito do Estado de Santa Catarina e estabelece o Calendário Oficial do Estado para incluir referida data alusiva no Calendário 

Oficial do Estado de Santa Catarina”; exarou parecer favorável nos termos da emenda modificativa aprovada na Comissão de 

Constituição e Justiça, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Posteriormente, o Senhor Presidente, 

atendendo ao RCC/0249/2025, passou a palavra à Senhora Maria Teresa Bustamante, Chefe de Gabinete da Presidência da 

Federação das Indústrias do Estado de Santa Catarina (FIESC), que compareceu em substituição ao Presidente Gilberto Seleme, 

convidada para realizar exposição sobre os impactos e as medidas adotadas pela agroindústria catarinense frente ao aumento 

tarifário instituído pelo Governo dos Estados Unidos da América sobre produtos de origem brasileira. Durante sua apresentação, a 

convidada abordou os efeitos econômicos da tarifa de importação norte-americana sobre os setores de madeira e móveis, bem 

como as iniciativas do ‘Programa Destarifaço’ da FIESC voltadas à abertura de novos mercados, à mitigação dos impactos no 

emprego e à promoção da internacionalização da indústria catarinense. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agradeceu 

a presença dos Senhores Deputados e demais convidados, e encerrou a reunião, da qual eu, Adriano Rotta, Assessor de Comissão 

Permanente, lavrei a presente Ata, que, após lida e aprovada pelos membros do colegiado, será assinada pelo Senhor Presidente 

e, posteriormente, publicada no Diário da Assembleia Legislativa. 

Sala das Comissões n° 02, 07 de outubro de 2025. 

Deputado Altair Silva 

Presidente da Comissão de Agricultura e Desenvolvimento Rural 

Processo SEI 25.0.000052260-3 
————  *  *  *  ————  

ATA DA 11ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO RURAL DA 3ª SESSÃO 

LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

No dia 21 de outubro de 2025, às 11 horas, em cumprimento aos artigos 133 e 136 do Regimento Interno, reuniram-se na Sala 

de Reunião das Comissões n° 02 e por videoconferência, sob a Presidência do Senhor Deputado Altair Silva e Vice-Presidência 

do Senhor Deputado Maurício Eskudlark, os Senhores Deputados membros da Comissão: Deputado Camilo Martins, Deputado 

Mário Motta, Deputado Mauro de Nadal e Deputado Nilso Berlanda. Havendo quórum regimental, o Senhor Presidente declarou 
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aberta a 11ª Reunião Ordinária, cumprimentando os presentes e submetendo à apreciação a ata da 10ª Reunião Ordinária da 

3ª Sessão Legislativa da 20ª Legislatura, que, posta em discussão e votação, foi aprovada por unanimidade. Dando início à 

Ordem do Dia, o Senhor Presidente fez a leitura de sinopse de correspondência e outros documentos recebidos: Moção de 

Apoio 006/2025, da Câmara Municipal de Planalto Alegre, datada do dia 15 de outubro, no sentido de promover ações e medidas 

urgentes em defesa da cadeia produtiva do leite; Moção de Apoio 008/2025, da Câmara Municipal de Maravilha, no sentido de 

solicitar o apoio, empenho das autoridades para adoção de medidas em defesa da cadeia produtiva do leite, da valorização da 

produção nacional frente ao leite importado, da instituição de políticas permanentes de apoio ao setor e do fortalecimento da 

assistência técnica e da renda das famílias rurais; e Moção de apoio 0025/2025, da Câmara Municipal de São José do Cedro, 

datada no dia 14 de outubro de 2025, tendo como ponto principal a valorização da cadeia leiteira, da manutenção do preço justo 

ao produtor e da imediata limitação e suspensão das importações de leite e seus derivados. Ato contínuo, o Senhor Presidente 

submeteu à apreciação os seguintes requerimentos: RCC/0302/2025, de autoria do Deputado Padre Pedro Baldissera, que este 

subscreve, nos termos do art. 164 do Regimento Interno, requer a Vossa Excelência seja submetida aos Membros desta 

Comissão a realização de Audiência Pública, no dia 17 de novembro do corrente ano, às 18 horas, no Plenarinho Deputado Osni 

Régis, objetivando debater os impactos do tarifaço dos EUA na cadeia produtiva do mel, bem como as alternativas para auxiliar 

os produtores; que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade; e RCC/0304/2025, de autoria do Deputado 

Altair Silva, requerer que seja submetida aos membros desta Comissão a realização de Audiência Pública, com data a definir, 

ainda em 2025, na sede da ALESC, objetivando discutir a crise enfrentada pelos produtores de leite em Santa Catarina; que, 

posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Posteriormente, o Senhor Presidente, com a anuência dos demais 

membros incluiu, fez a leitura do relatório do Deputado Nilso Berlanda, referente à seguinte matéria extrapauta: PL./0072/2025, 

de autoria do Deputado Oscar Gutz, que “Proíbe o abate de equídeos diagnosticados com Anemia Infecciosa Equina - AIE ou 

Mormo, sem a realização de contraprova e o reteste do exame, no Estado de Santa Catarina, e dá outras providências”; exarou 

parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Nada mais havendo a tratar, o Senhor 

Presidente agradeceu a presença dos Senhores Deputados e demais convidados, e encerrou a reunião, da qual eu, Adriano 

Rotta, Assessor de Comissão Permanente, lavrei a presente Ata, que, após lida e aprovada pelos membros do colegiado, será 

assinada pelo Senhor Presidente e, posteriormente, publicada no Diário da Assembleia Legislativa. 

Sala das Comissões n° 02, 21 de outubro de 2025. 

Deputado Altair Silva 

Presidente da Comissão de Agricultura e Desenvolvimento Rural 

Processo SEI 25.0.000052261-1 
 

P R O P O S I Ç Õ E S  D E  O R I G E M  D O  L E G I S L A T I V O  
 

 

PROJETOS DE LEI 
 

PROJETO DE LEI N° 790/2025 

Declara de utilidade pública o Instituto de Formação Popular Caeté, de Florianópolis, e 

altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’. 

Art. 1° Fica declarado de Utilidade Pública estadual o Instituto de Formação Popular Caeté, com sede 

no Município de Florianópolis. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões, 

Padre Pedro Baldissera 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 04/11/25 
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ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

FLORIANÓPOLIS LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

Instituto de Formação Popular Caeté  

..................................................................................................... ...................................... 

” (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por intenção declarar de utilidade pública estadual o Instituto de 

Formação Popular Caeté, com sede no Município de Florianópolis, tendo em vista que a referida entidade presta serviços de 

relevante interesse social à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, o Instituto de Formação Popular Caeté tem como missão 

promover a justiça, a cidadania, a educação, a cultura, a arte, o esporte, a defesa do meio ambiente, bem como os direitos 

humanos, sociais, políticos e econômicos. 

Atua, ainda, na preservação da biodiversidade, soberania alimentar e agroecológica, sempre com base no 

humanismo, no fortalecimento da democratização da sociedade e no acesso às políticas de inclusão social. 

Ante o exposto, conto com o apoio dos meus Pares para a aprovação da matéria. 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado Padre Pedro Baldissera) 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 791/2025 

Cria o Passaporte Equestre no Estado de Santa Catarina, com validade como documento 

oficial para trânsito livre de equinos em eventos e deslocamentos de curta distância. 

Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Estado de Santa Catarina, o Passaporte Equestre, documento oficial 

de identificação e controle sanitário de equinos, que autoriza o trânsito livre e simplificado desses animais em 

deslocamentos internos e interestaduais. 

Art. 2° Para fins nesta lei, considera-se Passaporte Equestre o documento oficial que, regularmente expedido 

e com os registros sanitários válidos, equivale à guia de transporte animal, e substitui qualquer outro documento para fins de 

trânsito e regularidade fiscal do animal. 

Art. 3° O Passaporte Equestre tem por objetivo: 

I - identificar e registrar os equinos e seus responsáveis;  

II - garantir o controle sanitário contínuo dos animais; 

III - permitir o trânsito livre e simplificado em cavalgadas, desfiles, competições, romarias, exposições, 

feiras e eventos equestres; 

IV – reduzir a burocracia e os custos relacionados à emissão repetida de Guias de Trânsito Animal; 

V – fomentar o turismo rural e equestre, o esporte e a cultura tradicionalista catarinense 

Art. 4° O Passaporte Equestre substitui, para fins de trânsito interno e interestadual de curta duração, a Guia 

de Trânsito Animal, desde que o animal esteja: 

I – com exames e vacinas exigidas em dia, devidamente registrados no passaporte; 

II – identificado individualmente com microchip ou marcação permanente; 

III – destinado a atividades previamente registradas em órgãos ou entidades parceiras credenciadas pelo 

Poder Executivo. 

Art. 5° Compete ao Poder Executivo por meio de regulamento definir o órgão responsável pela emissão, 

atualização e controle do Passaporte Equestre, observadas as normas federais de defesa sanitária animal. 

Art 6° O Passaporte Equestre terá validade de 1 (um) ano, devendo ser renovado mediante atualização dos 

dados sanitários e comprovação de vacinação obrigatória. 
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Art. 7° O Poder Executivo regulamentará esta Lei, nos termos do art. 71, III, da Constituição do Estado. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões, 

Alex Brasil 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 04/11/25 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei propõe a criação do Passaporte Equestre Catarinense, com validade para trânsito 

livre de equinos em todo o território estadual. 

A proposta visa desburocratizar o deslocamento de cavalos utilizados em cavalgadas, romarias, provas 

equestres, desfiles, feiras agropecuárias e outras manifestações culturais e esportivas. Atualmente, os proprietários precisam 

emitir repetidas Guias de Trânsito Animal (GTA), mesmo quando os equinos já estão com exames e vacinas em dia, o que 

gera custos desnecessários e dificuldades logísticas. 

Com o Passaporte Equestre, essas informações passam a estar reunidas em um único documento de validade 

continuada, garantindo o controle sanitário e permitindo o trânsito livre, responsável e rastreável dos animais. 

Além de reduzir a burocracia, a medida estimula o turismo rural e o esporte equestre, fortalece a tradição 

cultural do cavalo em Santa Catarina e contribui para a valorização econômica da cadeia produtiva equestre, que movimenta 

milhares de empregos diretos e indiretos. 

Trata-se, portanto, de um avanço para o setor agropecuário, esportivo e cultural, conciliando segurança 

sanitária, liberdade de trânsito e incentivo econômico. 

Sala da Sessões,  

Alex Brasil 

Deputado Estadual 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 792/2025 

Dispõe sobre o fornecimento gratuito de spray de extratos vegetais, popularmente conhecido 

como spray de pimenta, destinado à proteção pessoal de mulheres vítimas de violência 

doméstica ou de tentativa de feminicídio, no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a disponibilizar, de forma gratuita, sprays de extratos vegetais 

(spray de pimenta) às mulheres vítimas de violência doméstica ou de tentativa de feminicídio, como instrumento de 

defesa pessoal, nos termos desta Lei. 

§ 1° O fornecimento será realizado após o registro de ocorrência policial e comprovação da medida protetiva deferida 

pelo juízo competente, cabendo à vítima apresentar documento oficial que comprove o deferimento da medida judicial em seu favor. 

§ 2° O uso do spray deverá restringir-se à defesa pessoal contra o agressor identificado no boletim de ocorrência 

e objeto da medida protetiva deferida, sendo vedado o uso do instrumento em qualquer outra situação ou contra terceiros. 

Art. 2° O fornecimento do spray observará os seguintes critérios: 

I - será fornecido sem ônus às mulheres que comprovem renda individual de até 2 (dois) salários mínimos; 

II - a distribuição e controle dos produtos ficarão a cargo dos órgãos da segurança pública definidos em 

regulamento, com prioridade às unidades especializadas no atendimento à mulher. 

III - O fornecimento e o registro do recebimento do spray deverão ser acompanhados de termo de ciência e 

responsabilidade, assinado pela beneficiária. 

Art. 3° O Poder Executivo poderá promover, por meio da Secretaria de Estado da Segurança Pública e em 

parceria com órgãos e entidades especializadas, ações de orientação, capacitação e treinamento em defesa pessoal e 

autoproteção, destinadas às mulheres beneficiadas por esta Lei. 

Parágrafo Único. As ações mencionadas no caput poderão compreender cursos, oficinas, palestras e atividades 

itinerantes, com conteúdos sobre segurança pessoal, uso responsável de instrumentos não letais e prevenção de situações de risco. 



06/11/2025 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO R.IO  16 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

Art. 4° A beneficiária deverá ser previamente orientada sobre as regras de uso do spray, incluindo sua 

limitação à legítima defesa e as sanções legais decorrentes de eventual uso indevido. 

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará esta Lei, nos termos do art. 71, III, da Constituição do Estado. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões,  

Alex Brasil 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 04/11/25 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei visa reforçar a proteção imediata e efetiva das mulheres vítimas de violência 

doméstica e familiar ou de tentativa de feminicídio, por meio da autorização para fornecimento gratuito de spray de extratos 

vegetais (spray de pimenta), a ser disponibilizado pelo Estado de Santa Catarina. 

O diferencial desta proposta é condicionar o fornecimento do equipamento à comprovação de medida protetiva 

deferida judicialmente, garantindo que o uso se destine estritamente à defesa da mulher contra o agressor identificado no 

boletim de ocorrência e objeto da decisão judicial. 

A medida confere segurança jurídica e controle institucional, evitando o uso indevido do produto e assegurando 

que sua aplicação se dê dentro dos limites da legítima defesa. 

O spray de pimenta é reconhecido como instrumento não letal de defesa pessoal, sendo de fácil manuseio e alta 

eficácia em situações emergenciais. Seu uso pode ser determinante para salvar vidas e permitir que a vítima fuja de um novo 

episódio de agressão, especialmente nos casos de descumprimento de medidas protetivas, que infelizmente são recorrentes. 

O Observatório da Violência contra a Mulher da Assembleia Legislativa de Santa Catarina (OVM/ALESC), com 

base em dados do Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC), revelou que em 2024 foram requeridas 30.234 medidas 

protetivas de urgência e registrados 51 casos de feminicídio no Estado. 

Já entre janeiro e setembro de 2025, conforme dados oficiais da Secretaria de Estado da Segurança Pública 

(SSP/SC), foram requeridas 23.806 medidas protetivas e registrados 33 casos de feminicídio no mesmo período. Esses 

números demonstram a persistência e gravidade da violência contra a mulher em Santa Catarina, com média superior a 3 mil 

medidas protetivas requeridas por mês e um feminicídio a cada nove dias: https://ovm.alesc.sc.gov.br/ 

Trata-se, portanto, de uma política pública preventiva, humanitária e responsável, que reforça o papel do 

Estado como garantidor da integridade física e psicológica das mulheres, e contribui de maneira efetiva para a redução da 

reincidência de casos de feminicídio e agressões domésticas. 

Sala da Sessões,  

Alex Brasil 

Deputado Estadual 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 793/2025 

Declara de utilidade pública da Associação Rede Feminina de Combate ao Câncer, de São 

José e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos 

que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual da Associação Rede Feminina de Combate ao Câncer, 

com sede no Município de São José/SC. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Alex Brasil 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 04/11/25 

https://ovm.alesc.sc.gov.br/
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ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI N° 18.278, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

Município de São José/SC LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

Associação Rede Feminina de Combate ao Câncer.  

..................................................................................................... ...................................... 

” (NR) 

Sala das Sessões,  

Alex Brasil 

Deputado Estadual 

JUSTIFICATIVA 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual da Associação Rede 

Feminina de Combate ao Câncer que exerce relevante papel social e comunitário, atuando há anos na prevenção, acolhimento 

e assistência a pessoas diagnosticadas com câncer, bem como no suporte emocional e social a seus familiares. 

A instituição promove ações permanentes de conscientização sobre o diagnóstico precoce, campanhas 

educativas, palestras, eventos beneficentes e atendimento gratuito a pessoas em situação de vulnerabilidade social. 

Além de promover o voluntariado, a Rede desenvolve atividades de promoção da saúde, fisioterapia, práticas 

integrativas e complementares, e mantém centros de apoio a pacientes oncológicos, contribuindo de forma direta para a 

melhoria da qualidade de vida de milhares de cidadãos catarinenses. 

A declaração de utilidade pública permitirá à entidade acessar convênios e parcerias com o poder 

público, ampliando seu alcance e capacidade de atuação em benefício das comunidades catarinenses, especialmente 

em áreas socialmente vulneráveis. 

Diante do exposto, e considerando o relevante papel social da Associação Rede Feminina de Combate ao 

Câncer, é plenamente justificável seu reconhecimento como entidade de utilidade pública. 

Sala das Sessões,  

Alex Brasil 

Deputado Estadual 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 794/2025 

Dispõe sobre a preferência de vagas para irmãos no mesmo estabelecimento de ensino 

da Rede Pública Estadual de Santa Catarina e dá outras providências 

Art. 1.° Fica assegurada a preferência de vaga para irmãos na mesma unidade escolar da Rede Pública 

Estadual de Ensino de Santa Catarina, desde que a instituição ofereça turmas do mesmo nível educacional pretendido. 

§1.° Quando os irmãos estiverem em níveis educacionais distintos e a instituição de ensino não oferecer 

turma correspondente ao nível educacional de todos os requerentes, estes terão preferência de vaga na unidade 

escolar mais próxima disponível. 

§2.° A preferência de vaga prevista no caput deste artigo ficará condicionada ao cumprimento dos procedimentos 

e prazos estabelecidos nos processos de matrícula e/ou rematrícula regulamentados pela Secretaria de Estado da Educação. 

§3.° Os efeitos desta Lei se aplicam exclusivamente aos processos de matrícula e rematrícula referentes ao 

ano letivo subsequente à sua promulgação. 

Art. 2.° A perda da frequência escolar regular por parte do aluno implicará na perda do direito à preferência 

estabelecida nesta Lei nos processos de rematrícula. 

Art. 3.° O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, para garantir sua plena aplicação. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala das Sessões, 

Marcos Da Rosa 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 04/11/25 
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JUSTIFICAÇÃO 

A presente iniciativa legislativa, tem como objetivo fortalecer os vínculos familiares e garantir o bem-estar das 

crianças e adolescentes no ambiente escolar, por meio da priorização de matrícula de irmãos em uma mesma unidade da 

Rede Pública Estadual de Ensino. 

A proposta está alinhada aos princípios constitucionais estabelecidos nos artigos 6°, 205, 208 e, especialmente, 

no artigo 227 da Constituição Federal, que reconhece como prioridade absoluta os direitos das crianças, adolescentes e jovens, 

garantindo-lhes proteção integral, inclusive no âmbito da educação. 

A medida proporciona diversos benefícios sociais, como o fortalecimento da convivência familiar, a praticidade 

logística para pais e responsáveis, bem como a otimização da gestão de recursos públicos. Ao concentrar os filhos em uma 

única escola, permite-se uma atuação mais eficaz da família na vida escolar dos estudantes. 

Além disso, a proposta encontra respaldo na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei Federal 

n° 9.394/1996), que reforça a importância da parceria entre escola, família e comunidade para o desenvolvimento integral do aluno. 

Por se tratar de matéria de competência legislativa concorrente, conforme o artigo 24, inciso IX da Constituição 

Federal, e também conforme o § 1° do artigo 25, é plenamente legítima a atuação do Estado de Santa Catarina na 

regulamentação do tema ora proposto. 

Diante do exposto, certo de que a causa é de interesse público, conto com a sensibilidade dos Pares 

para a sua aprovação. 

Marcos Da Rosa 

Deputado Estadual 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 795/2025 

Assegura gratuidade temporária em estacionamentos de hospitais públicos e conveniados 

ao Sistema Único de Saúde – SUS e Unidades de Pronto Atendimento – UPA, localizados 

no Estado de Santa Catarina, aos líderes religiosos, como capelães, em exercício de 

visitação espiritual, e dá outras providências 

Art. 1° Fica assegurada, no âmbito do Estado de Santa Catarina, a gratuidade de até 60 (sessenta) minutos nos 

estacionamentos públicos ou privados vinculados a hospitais públicos, hospitais conveniados ao Sistema Único de Saúde – SUS 

e Unidades de Pronto Atendimento – UPA, aos líderes religiosos, como capelães, em visita espiritual a pacientes internados. 

Parágrafo primeiro. A gratuidade referida no caput aplicar-se- á exclusivamente ao tempo destinado ao 

atendimento religioso voluntário, devidamente comprovado. 

Parágrafo segundo. O tempo excedente aos 60 (sessenta) minutos será cobrado conforme tabela vigente 

do respectivo estacionamento. 

Parágrafo terceiro. Para usufruir do benefício, o líder religioso deverá apresentar identificação funcional 

ou documento que comprove sua atuação ministerial, além de solicitar a validação do ticket de estacionamento junto 

à recepção da unidade de saúde visitada. 

Art. 2° Considera-se, para os efeitos desta Lei, estacionamento toda e qualquer área destinada à guarda remunerada 

de veículos automotores em unidades de saúde abrangidas pelo art. 1°, independentemente de sua natureza pública ou privada. 

Art. 3° O eventual descumprimento do disposto nesta Lei poderá ser comunicado aos órgãos de fiscalização 

e defesa do consumidor, sem prejuízo de outras medidas legais cabíveis. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Marcos Da Rosa 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 04/11/25 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei, tem por finalidade garantir aos líderes religiosos, como capelães, a gratuidade 

parcial em estacionamentos de hospitais e unidades de pronto atendimento do Estado de Santa Catarina, quando em missão 

de visitação espiritual e acolhimento voluntário de pacientes internados. 
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É notório que tais visitas têm profundo impacto no processo de recuperação emocional, espiritual e até física dos 

enfermos, sendo reconhecidas inclusive por estudos na área da saúde como fator complementar positivo no tratamento de 

pacientes. Ressalta-se que tais ações são realizadas de maneira totalmente gratuita pelos religiosos, sem ônus para o paciente 

ou seus familiares, e muitas vezes representam importante suporte humanitário nos momentos de dor e vulnerabilidade. 

Entretanto, o exercício dessa atividade enfrenta obstáculos econômicos, especialmente com os custos 

frequentes de estacionamento, combustível e manutenção de veículos. Assim, a presente medida busca minimizar esse ônus, 

garantindo gratuidade de até 30 minutos nos locais de atendimento hospitalar. 

Por tratar-se de benefício com tempo limitado e natureza específica, o impacto econômico para os operadores 

de estacionamento será reduzido, sem comprometer a sustentabilidade do serviço. 

A proposta não apenas fortalece o direito à assistência religiosa, previsto no art. 5°, inciso VI da Constituição 

Federal, como também valoriza o papel social desempenhado pelas instituições religiosas no cuidado integral ao cidadão. 

Certo de que a causa é de interesse público, diante da relevância do tema e da sensibilidade social envolvida, 

conto com o apoio dos nobres Parlamentares desta Casa Legislativa para a aprovação deste Projeto. 

Marcos Da Rosa 

Deputado Estadual 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 796/2025 

Declara de utilidade pública a Associação dos Moradores da Servidão Vicentina 

Custódia dos Santos, com sede no bairro dos Ingleses, município de Florianópolis, e 

altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação dos Moradores da Servidão Vicentina 

Custódia dos Santos, com sede no bairro dos Ingleses, município de Florianópolis/SC. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, 

JULIO GARCIA 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 04/11/25 

ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI N° 18.278, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021) 

FLORIANÓPOLIS LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

Associação dos Moradores da Servidão Vicentina Custódia dos Santos ...................................... 

..................................................................................................... ...................................... 

(NR)” 

Sala das Comissões,  

JULIO GARCIA 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação dos 

Moradores da Servidão Vicentina Custódia dos Santos, com sede no bairro dos Ingleses, município de Florianópolis/SC. 

A Associação dos Moradores da Servidão Vicentina Custódia dos Santos é uma entidade civil, sem fins 

lucrativos, fundada em 21 de maio de 2020, destinada a representar seus associados, colaborando com os Poderes Públicos 

e demais associações visando à solidariedade social. 
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Tem como objetivo representar, patrocinar e promover a defesa dos interesses comuns de seus associados, 

auxiliando-os perante órgãos e entidades públicas e privadas e demais associações às quais seja filiada. A entidade também 

tem por objetivo coordenar as atividades de interesse comum dos associados. 

Sendo assim, apelo aos Senhores Deputados para que aprovem o presente projeto de lei. 

Sala de Sessões, 

JULIO GARCIA 

Deputado Estadual 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 797/2025 

Altera a Lei n. 18.987, de 16 de julho de 2024, que "institui a cobrança de multa pelo 

porte e uso de entorpecentes em ambientes públicos, no âmbito do Estado de Santa 

Catarina", para dispor sobre a aplicação da penalidade no interior de prédios públicos. 

Art. 1° A Lei n. 18.987, de 16 de julho de 2024, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1°  ..................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 3° Sem prejuízo das sanções associadas à gravidade de falta cometida por interno, aplica-se o disposto 

nesta Lei no caso de configuração do ilícito administrativo descrito no caput no interior de estabelecimentos 

prisionais, devendo a sanção pecuniária incidir sobre as verbas do § 2° do art. 52 da Lei Complementar n. 529, 

de 17 de janeiro de 2011, aplicando-se o rito normal no caso de insuficiencia." (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões, data da assinatura digital. 

Jessé Lopes 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 04/11/25 

JUSTIFICATIVA 

Trata-se de medida visando esclarecer a incidência da Lei 18.987/2024 quando ocorrer a configuração do 

ilícito administrativo no interior de estabelecimentos prisionais. 

O texto proposto busca acrescentar parágrafo terceiro com tal objetivo, disciplinando ainda a incidência da 

penalidade diretamente sobre as verbas recebidas a título de pecúlio, somente aplicando-se o rito normal de cobrança (dívida 

pública) quando constatada a insuficiência dessas receitas. 

Diante disso, o projeto não modifica nada de maior relevância, somente esclarecendo a incidência de uma lei 

recém aprovada que, diga-se de passagem, foi muito bem recebida pelo povo catarinense. 

Peço portanto o apoio dos pares para sua aprovação. 

Sala da Sessões, data da assinatura digital. 

Jessé Lopes 

Deputado Estadual 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 798/2025 

Institui o Programa Estadual de Manutenção Solidária de Equipamentos de 

Tecnologia Assistiva no Estado de Santa Catarina, e dá outras providências. 

Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Estado de Santa Catarina, o Programa Estadual de Manutenção 

Solidária de Equipamentos de Tecnologia Assistiva, destinado a garantir a conservação, higienização e reparo dos 

recursos disponibilizados pelo Poder Público às pessoas com deficiência e com mobilidade reduzida. 

Art. 2° São objetivos do Programa: 

I – assegurar a continuidade do uso dos equipamentos de tecnologia assistiva; 

II – reduzir custos com substituição de equipamentos por meio de manutenção preventiva; 
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III – promover a sustentabilidade do serviço público, com reaproveitamento e prolongamento da vida útil 

dos equipamentos. 

Art. 3° A execução do Programa poderá ocorrer mediante convênios, parcerias ou termos de cooperação com: 

I – universidades e institutos de pesquisa públicos e privados; 

II – instituições técnico-profissionais e de ensino superior; 

III – entidades sociais sem fins lucrativos; 

IV – empresas e organizações do setor de tecnologia assistiva. 

Art. 4° O Poder Executivo poderá conceder certificados de reconhecimento “Parceiro da Inclusão 

Catarinense” às instituições e empresas que participarem do Programa, observados critérios definidos em regulamento. 

Art. 5° A execução desta Lei observará as dotações orçamentárias próprias, podendo ser suplementadas, se 

necessário, nos termos da legislação orçamentária vigente. 

Art. 6° O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões, 

Lido no Expediente 

Sessão de 04/11/25 

Paulinha 

Deputada Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem por finalidade instituir, no âmbito do Estado de Santa Catarina, o Programa 

Estadual de Manutenção Solidária de Equipamentos de Tecnologia Assistiva, destinado à conservação, higienização e 

reparo de recursos disponibilizados às pessoas com deficiência e com mobilidade reduzida. 

Os equipamentos de tecnologia assistiva — como cadeiras de rodas, órteses, próteses, andadores, 

bengalas, aparelhos auditivos e demais recursos de apoio — são instrumentos essenciais para a autonomia, mobilidade e 

inclusão social de milhares de catarinenses. 

No entanto, a falta de manutenção adequada desses dispositivos frequentemente leva à sua 

deterioração precoce, à interrupção do uso e à necessidade de substituição, gerando custos adicionais ao poder 

público e comprometendo a qualidade de vida dos usuários. 

A proposta busca viabilizar a continuidade e a sustentabilidade desses serviços, estimulando a 

cooperação entre o Estado, universidades, instituições técnico - profissionais, entidades sociais e o setor produtivo. O modelo 

solidário e colaborativo permite unir conhecimento técnico e responsabilidade social, criando uma rede de apoio que contribui 

para a manutenção preventiva e o reaproveitamento dos equipamentos. 

Do ponto de vista jurídico, a iniciativa encontra amparo na Constituição Federal, em especial nos artigos 23, 

II, que prevê a competência comum da União, Estados e Municípios para cuidar da saúde e assistência pública, e 24, XII e 

XIV, que tratam da competência legislativa concorrente em matéria de saúde e proteção das pessoas com deficiência. A 

Constituição do Estado de Santa Catarina, em seu art. 163, reforça o dever do Estado de promover políticas voltadas à 

inclusão social, à reabilitação e à autonomia da pessoa com deficiência. 

Além disso, a proposta concretiza os princípios estabelecidos na Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 

com Deficiência (Lei n° 13.146/2015), especialmente os artigos 3° e 74, que tratam do acesso à tecnologia assistiva 

como direito fundamental, e do dever do Estado de promover ações que garantam sua disponibilidade, manutenção e 

adaptação às necessidades dos usuários. 

Importante ressaltar que o projeto não gera impacto financeiro direto, uma vez que não cria cargos, 

estruturas ou despesas obrigatórias, limitando-se a definir diretrizes programáticas. A execução da política poderá ser 

realizada por meio de convênios e parcerias, otimizando recursos já existentes e valorizando a responsabilidade social das 

instituições e empresas participantes. 
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Por fim, o projeto contribui para o fortalecimento das políticas públicas de inclusão, acessibilidade e 

sustentabilidade, assegurando às pessoas com deficiência o exercício pleno de seus direitos e promovendo a eficiência 

administrativa e econômica no uso dos equipamentos públicos. 

Diante do exposto, solicita-se o apoio dos nobres Parlamentares para aprovação desta proposição, que 

representa um avanço efetivo na construção de uma Santa Catarina mais justa, solidária e inclusiva. 

(Assinado eletronicamente pela Deputada Ana Paula da Silva) 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 799/2025 

Dispõe sobre a isenção do pagamento de taxas de remoção e estadia em pátio de 

veículos automotores que tenham sido objeto de furto ou roubo no Estado de Santa 

Catarina e dá outras providências. 

Art. 1° Fica o proprietário de veículo automotor isento do pagamento de taxas, tarifas ou quaisquer encargos 

relativos à remoção (guincho) e à estadia em pátio público ou conveniado quando o veículo for recuperado pelas autoridades 

competentes após ter sido objeto de furto ou roubo no território do Estado de Santa Catarina. 

Art. 2° A isenção prevista nesta Lei aplica-se exclusivamente aos casos em que: 

I – o furto ou roubo tenha sido devidamente registrado em boletim de ocorrência policial; 

II – o proprietário não tenha concorrido, por ação ou omissão, para a ocorrência do evento; e 

III – o veículo tenha sido removido por determinação da autoridade policial e encaminhado a pátio sob 

custódia do Estado ou de empresa conveniada. 

Art. 3° O proprietário do veículo deverá comprovar, perante o órgão responsável pela guarda do bem, a condição 

de vítima de furto ou roubo mediante apresentação do boletim de ocorrência e documento de propriedade do veículo. 

Art. 4° A autoridade responsável pela guarda do veículo fica proibida de condicionar a entrega do bem ao 

pagamento prévio de taxas, tarifas ou diárias, nos casos amparados por esta Lei. 

Art. 5° As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, 

podendo o Poder Executivo suplementá-las, se necessário. 

Art. 6° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de sua 

publicação, definindo os procedimentos administrativos necessários à concessão da isenção. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões, 

Sérgio Guimarães 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 04/11/25 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição tem por finalidade corrigir uma distorção administrativa que impõe ônus indevido ao 

cidadão que, após ter seu veículo furtado ou roubado, é surpreendido com a cobrança de taxas de remoção e estadia em 

pátio público ou conveniado, mesmo não tendo qualquer responsabilidade sobre o fato. 

Em diversas situações, o veículo é recuperado pela polícia e encaminhado a pátios conveniados, acumulando 

diárias e encargos que, muitas vezes, superam o próprio valor do automóvel, causando novo prejuízo à vítima. 

A medida busca garantir justiça e razoabilidade, evitando a penalização da vítima de crime e promovendo uma 

atuação mais humanizada por parte do Estado. 

Outros estados, como São Paulo, Paraná e Rio Grande do Sul, já adotaram legislações semelhantes, 

demonstrando a viabilidade técnica e financeira da proposta. 

Dessa forma, o presente Projeto de Lei contribui para a proteção dos direitos do cidadão Catarinense e para 

a melhoria das políticas públicas de segurança e trânsito no Estado. 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado Sérgio da Rosa Guimarães) 

————  *  *  *  ————  
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PROJETO DE LEI N° 803/2025 

Declara de utilidade pública o Instituto Travessia, do município de Jaraguá do Sul e altera 

o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que concedem 

o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

Art.1° Fica declarada de utilidade pública estadual o Instituto Travessia, com sede no município de Jaraguá do Sul. 

Art.2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art.3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala das Sessões, 

Antídio Aleixo Lunelli 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 04/11/25 

ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI N° 18.278, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

JARAGUÁ DO SUL LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

Instituto Travessia  

..................................................................................................... ...................................... 

” (NR) 

Sala das Sessões, 

Antídio Aleixo Lunelli 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que apresento, tem por objetivo declarar de utilidade pública de âmbito estadual o Instituto 

Travessia, do município de Jaraguá do Sul, tendo em vista que a referida entidade civil de direito privado, sem fins 

econômicos, presta relevantes serviços de caráter filantrópico, assistencial, beneficente e educacional, notadamente de 

interesse social à comunidade e a região em que está inserida. 

Nesse contexto, a aludida Entidade que foi constituída por tempo indeterminado, sem fins lucrativos, atua com 

destaque e é referência na comunidade local. Que o Instituto Travessia, do município de Jaraguá do Sul, tem por finalidade 

a promoção da educação básica infantil e a formação integral e cultural da pessoa humana, por meio de ações voltadas à 

educação, cultura, valores e convivência comunitária, norteadas pelos princípios éticos e pelos valores morais da família, da 

religião, dos bons costumes e pela preservação da formação cívica, moral, cultural e religiosa das pessoas, além do resgate 

da cidadania e o respeito aos símbolos e entidades nacionais. 

Que ainda neste diapasão de relevantes serviços assistenciais e filantrópicos prestados com elevado caráter 

e alcance social, temos que o Instituto Travessia também busca fomentar e incentivar às práticas do voluntariado, da 

assistência social, da cidadania, dos direitos humanos e da democracia. 

Ante o exposto e considerando a inegável contribuição social e assistencial realizada pela aludida Entidade 

em prol dos cidadãos do município de Jaraguá do Sul e região, e considerando que atua de forma contínua e comprometida 

com o desenvolvimento social e educacional da comunidade, conto com meus pares para a celeridade da instrução, devida 

análise e, ao fim, para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões, 

Antídio Aleixo Lunelli 

Deputado Estadual 

————  *  *  *  ————  
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PROJETO DE LEI N° 804/2025 

Dispõe sobre a restrição de acesso aos processos judiciais e administrativos arquivados 

definitivamente no âmbito do Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina. 

Art. 1° Os processos judiciais e administrativos, físicos ou eletrônicos, que se encontrem arquivados 

definitivamente nos sistemas de acompanhamento processual mantidos pelo Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina 

terão seu acesso restrito na modalidade de consulta pública. 

§ 1° Considera-se arquivado definitivamente o processo que tenha transitado em julgado, com todas as 

obrigações e providências de baixa e encerramento devidamente cumpridas, sem possibilidade de reativação ordinária. 

§ 2° O disposto neste artigo aplica-se a todos os ramos da Justiça Estadual, incluindo os Juizados Especiais 

Cíveis e Criminais, a Justiça Comum (Cível e Criminal) e as Turmas Recursais. 

Art. 2° Nas consultas públicas dos processos enquadrados no art. 1° desta Lei, realizadas via internet e sem 

autenticação de usuário, os sistemas eletrônicos de gestão processual deverão exibir apenas as seguintes informações: 

I – o número único do processo (número CNJ); 

II – a classe processual; e 

III – a indicação de que se encontra arquivado definitivamente. 

§ 1° Fica vedada, nos processos arquivados definitivamente, a exibição pública dos seguintes dados: 

a) nomes das partes e dos procuradores; 

b) histórico de movimentações processuais; 

c) inteiro teor de despachos, decisões, sentenças e acórdãos; e 

d) inteiro teor de petições e documentos juntados pelas partes. 

§ 2° O disposto neste artigo não se aplica aos processos que, por sua natureza, já tramitam em segredo de 

justiça, os quais permanecerão com restrição total de acesso. 

Art. 3° O acesso integral aos dados e documentos dos processos arquivados definitivamente será mantido: 

I – às partes e seus respectivos procuradores devidamente constituídos, mediante autenticação de 

usuário no sistema; 

II – aos magistrados, servidores do Poder Judiciário, membros do Ministério Público e da Defensoria 

Pública, no exercício de suas funções; e 

III – aos terceiros que demonstrem interesse jurídico, mediante pedido formal e deferimento pelo juízo competente. 

Art. 4° O Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina adotará as medidas técnicas necessárias para adequar 

seus sistemas de informação ao disposto nesta Lei. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Ivan Naatz 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 04/11/25 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem como objetivo harmonizar dois princípios constitucionais fundamentais: o 

princípio da publicidade dos atos processuais (art. 93, IX, da Constituição Federal) e o princípio da inviolabilidade da 

intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das pessoas (art. 5°, X, da Constituição Federal), fundamentos que 

sustentam a dignidade da pessoa humana (art. 1°, III, da Constituição Federal). 

Atualmente, os sistemas eletrônicos de acompanhamento processual representam um avanço em termos de 

transparência e celeridade. No entanto, a manutenção irrestrita e permanente da publicidade de processos já encerrados tem 

gerado um efeito colateral grave: a exposição indefinida da vida litigiosa do cidadão. Isso, porque, mesmo após o trânsito em 

julgado e o cumprimento de todas as obrigações decorrentes, permanecem acessíveis informações sensíveis sobre, por 

exemplo, conflitos familiares, disputas patrimoniais, infrações penais ou dívidas já quitadas. 

A publicidade processual cumpre sua função enquanto o processo está em tramitação, permitindo o controle 

social dos atos do Poder Judiciário e assegurando a lisura do devido processo legal. Contudo, uma vez arquivado 

definitivamente o feito, quando a prestação jurisdicional se encerra e o conflito é solucionado, a exposição irrestrita dos dados 



06/11/2025 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO R.IO  25 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

das partes perde sua finalidade de fiscalização e passa a servir apenas como registro histórico, todavia, com potencial de 

perpetuar estigmas e prejuízos à vida privada. 

A manutenção eterna desses dados em consulta pública contribui para o que se poderia denominar uma “pena 

social” perpétua: dificulta a ressocialização de quem já cumpriu condenação, prejudica a reinserção profissional de quem litigou 

em contextos trabalhistas e expõe, sem necessidade, aspectos íntimos de relações familiares há muito resolvidas. 

A proposta está em consonância com o debate contemporâneo sobre o chamado Direito ao Esquecimento, 

objeto de análise pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 786, e encontra respaldo direto nos princípios da finalidade e da 

necessidade consagrados pelo art. 6° da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei n° 13.709, 14 de agosto de 2018). 

Importa destacar que o Projeto de Lei não propõe o apagamento ou destruição de registros processuais, nem 

afronta o princípio da publicidade. Ao contrário, preserva-se: 

(i) o número único do processo, assegurando sua rastreabilidade e valor histórico; (ii) o acesso integral para 

as partes e seus procuradores devidamente constituídos; (iii) o acesso funcional para Magistrados e servidores do Poder 

Judiciário, membros do Ministério Público e da Defensoria Pública; e (iv) a possibilidade de acesso a terceiros mediante 

demonstração de interesse jurídico e autorização judicial. 

Trata-se, portanto, de readequar a publicidade processual à era digital, limitando sua exposição massiva e 

permanente na internet e equilibrando a transparência do Estado com a proteção da privacidade individual. 

Dessa forma, a iniciativa busca proteger o cidadão catarinense do estigma eterno decorrente da exposição pública 

de processos já encerrados, promovendo uma efetiva conciliação entre os valores da publicidade e da dignidade da pessoa humana. 

Pelo exposto, solicita-se o apoio das Senhoras e dos Senhores Parlamentares para a aprovação deste Projeto 

de Lei, que representa um avanço na proteção dos direitos fundamentais e na consolidação de uma cultura de respeito à 

privacidade e à proporcionalidade no tratamento de dados judiciais. 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado Ivan Naatz) 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 805/2025 

Declara de utilidade pública o Sindicato dos Trabalhadores Rurais Agricultores e 

Agricultoras Familiares de Descanso – SC, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 

2021, que “Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública 

estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina.” 

Art. 1° Fica declarado de utilidade pública estadual o Sindicato dos Trabalhadores Rurais Agricultores e 

Agricultoras Familiares de Descanso – SC, com sede no Município de Descanso. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões, 

Padre Pedro Baldissera 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 04/11/25 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

DESCANSO LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

Sindicato dos Trabalhadores Rurais Agricultores 

e Agricultoras Familiares de Descanso – SC 
 

..................................................................................................... ...................................... 

” (NR) 
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JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual o Sindicato dos 

Trabalhadores Rurais Agricultores e Agricultoras Familiares de Descanso – SC, com sede no Município de Descanso, tendo 

em vista que a referida entidade presta serviços de relevante interesse social à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu estatuto social, o Sindicato dos Trabalhadores Rurais Agricultores e 

Agricultoras Familiares de Descanso – SC tem por objetivo desenvolver ações voltadas à melhoria das condições de vida e de 

trabalho da categoria, bem como implementar o Projeto Alternativo de Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário – PADRSS, 

destinado à valorização da agricultura familiar, à defesa da reforma agrária, à organização da produção e ao fortalecimento do 

desenvolvimento social, econômico e ambiental. Além disso, busca assegurar aos associados o acesso às políticas públicas de 

educação, saúde, habitação, lazer, previdência e assistência social, promover a preservação ambiental e cultural, estimular a 

participação da juventude e da terceira idade em políticas públicas específicas e afirmar a soberania alimentar como direito e 

dever dos povos e das nações, entre outros. 

Ante o exposto, considerando os relevantes serviços prestados pela entidade em questão, conto com o apoio 

dos meus Pares para a aprovação da matéria. 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado Padre Pedro Baldissera) 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 806/2025 

Altera a Lei n° 17.565, de 2018, para declarar o Joinville Esporte Clube (JEC), integrante 

do Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de Santa Catarina. 

Art. 1° O Joinville Esporte Clube (JEC), passa a ser declarado integrante do Patrimônio Cultural Imaterial 

do Estado de Santa Catarina. 

Parágrafo único. A presente declaração não impede a realização de obras, reformas, benfeitorias ou 

outras intervenções. 

Art. 2° O anexo I "Do Patrimônio Cultural", da Lei n. 17.565, de 2018, passa a vigorar em conformidade 

com a redação do anexo único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Fernando Krelling 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 04/11/25 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo I da Lei n. 17.565, de 2018) 

“ANEXO I 

DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

Patrimônio Cultural Lei Original 

.................................................................... ..................................................................... 

Joinville Esporte Clube  

.................................................................... ..................................................................... 

” (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem por finalidade reconhecer oficialmente a relevância histórica, cultural, esportiva e 

social do Joinville Esporte Clube (JEC), declarando-o integrante do Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de Santa Catarina. 

O Joinville Esporte Clube foi fundado em 1° de maio de 1976, a partir da fusão dos departamentos de 

futebol do América Futebol Clube e do Caxias Futebol Clube, dois tradicionais adversários do futebol local. Desde sua 

criação, o JEC se consolidou como uma das mais importantes instituições esportivas do Estado, representando a força 

e a determinação do povo joinvilense e catarinense. 
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O clube marcou sua primeira presença em campo em 3 de setembro de 1976, em partida amistosa contra o 

Vasco da Gama, no estádio Ernesto Schlemm Sobrinho, quando mais de 15 mil torcedores compareceram para prestigiar o 

time recém-formado. Logo em seu primeiro ano de existência, o JEC conquistou seu primeiro título estadual, iniciando uma 

trajetória de sucesso que o levaria a se tornar um dos maiores vencedores do Campeonato Catarinense. 

Entre seus maiores feitos está a conquista de oito títulos estaduais consecutivos, façanha inédita no estado 

de Santa Catarina e no Brasil. Em 1985, o clube atingiu seu auge ao fazer uma bela participação no Campeonato Brasileiro, 

chegando em 8° lugar dentre 44 participantes. Na década de 2000, o JEC somou mais títulos estaduais em 2000 e 2001, e 

após uma reestruturação iniciada em 2009, conquistou o campeonato das Séries C e B do Brasileiro em 2011 e 2014 

respectivamente, garantindo seu acesso à elite do futebol nacional. Em 2015, o clube reconquistou o Campeonato 

Catarinense, chegando ao seu 13° título estadual. 

Mais do que um time de futebol, o Joinville Esporte Clube é símbolo de identidade, pertencimento e memória 

coletiva, representando gerações de torcedores que fazem do esporte um elo de união, celebração e orgulho para Santa 

Catarina. Suas cores tradicionais, o hino e a paixão de sua torcida transcendem o universo esportivo, consolidando-se como 

elementos culturais que expressam o modo de ser e viver do catarinense. 

O clube cumpre papel fundamental como espaço de convivência e inclusão social, promovendo a formação 

de atletas e cidadãos, estimulando valores como disciplina, superação e espírito de equipe. Além disso, o JEC tem sido 

responsável por fortalecer a imagem de Joinville e do Estado no cenário nacional, contribuindo para o desenvolvimento do 

esporte e para a valorização da cultura local. 

Diante do exposto, solicita-se o apoio dos nobres pares para a aprovação deste Projeto de Lei, de modo a 

consolidar e perpetuar o legado histórico, cultural e social do Joinville Esporte Clube no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

Sala da Sessões, 

Fernando Krelling 

Deputado Estadual 

 

C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

PORTARIAS 
 

PORTARIA N° 2919, de 3 de novembro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n°  

2191 MARIA APARECIDA ROSA ECKERT 03 15/10/2025 SEI 2008704 

2191 MARIA APARECIDA ROSA ECKERT 05 20/10/2025 SEA 00021672/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Republicada por Incorreção 

Processo SEI 22.0.000025068-0 
————  *  *  *  ————  
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PORTARIA N° 2927, de 3 de novembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR MORIS CLEBER KOHL, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-69, Atividade Parlamentar Externa, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, 

a contar de 3 de novembro de 2025 (MD - 2ª SECRETARIA - BLUMENAU). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Republicada por Incorreção 

Processo SEI 25.0.000051528-3 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 2947, de 5 de novembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR CARLOS EDUARDO DA SILVA, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-44, Atividade Parlamentar Externa, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, 

a contar da data de sua posse (GAB DEP MAURICIO PEIXER – BALNEARIO BARRA DO SUL). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000052294-8 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 2948, de 5 de novembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor ADOLAR UMLAUF, matrícula n° 13108, do cargo de Secretário 

Parlamentar, código PL/GAB-44, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 5 de novembro de 2025 

(GAB DEP MAURICIO PEIXER). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000052278-6 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 2949, de 5 de novembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR os servidores abaixo relacionados do cargo de Secretário Parlamentar, código 

PL/GAB, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 5 de novembro de 2025 (MD - 3ª SECRETARIA) 

Matrícula Nome Nível 

13386 JEAN FELIPE SILVA DE SOUZA GAM-67 

11769 SABRINA WALTRICK DE OLIVEIRA GAM-90 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000052438-0 
————  *  *  *  ————  
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PORTARIA N° 2950, de 5 de novembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, do servidor THIAGO LANERDAHL RAMOS, matrícula n° 13800, de PL/GAM-45 para o PL/GAM-72 

do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 5 de novembro de 2025 (MD - 3ª SECRETARIA). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000052459-2 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 2951, de 5 de novembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR os servidores abaixo relacionados do cargo de Secretário Parlamentar, código 

PL/GAB, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 5 de novembro de 2025 (GAB DEP LUCAS NEVES) 

Matrícula Nome Nível 

11766 JEFERSON LORENSETT GAB-79 

7797 EDUARDO SARDA DELISSANTI GAB-83 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000052441-0 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 2952, de 5 de novembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR SABRINA WALTRICK DE OLIVEIRA, para exercer o cargo de provimento em comissão 

de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-99, Atividade Parlamentar Externa, do Quadro de Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar de 5 de novembro de 2025 (GAB DEP LUCAS NEVES - LAGES). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000052487-8 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 2953, de 5 de novembro de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  

LOTAR no GAB DEP CARLOS HUMBERTO, SHIRLEI CLAUDETE COSTA DE OLIVEIRA, ocupante 

do cargo de provimento efetivo de Agente de Combate de Endemias, matrícula n° 3767768, servidora da Prefeitura Municipal de 

Palhoça, colocada à disposição da Assembleia Legislativa pela Portaria n° 6914/2025, de 30/10/2025, sob a égide do Termo de 

Convênio n° 08/2024, a contar de 3 de novembro de 2025. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000035852-8 
————  *  *  *  ————  
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PORTARIA N° 2954, de 6 de novembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR EDIKE ROGERIO ALVES CARNEIRO, para exercer o cargo de provimento em 

comissão de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-48, Atividade Parlamentar Externa, do Quadro de Pessoal da 

Assembleia Legislativa, a contar da data de sua posse (GAB DEP RODRIGO MINOTTO – IMBITUBA). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000052598-0 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 2955, de 6 de novembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com base no parágrafo único do art. 1° do Ato da Mesa n° 396, de 29 de novembro 

de 2011, e no item II da Cláusula Quinta do Termo de Compromisso de Ajustamento 

de Conduta, firmado entre o Ministério Público do Estado de Santa Catarina (MP/SC) 

e a Assembleia Legislativa, datado de 25 de outubro de 2011, 

PUBLICAR que à servidora abaixo relacionada exerce atividade parlamentar externa - relatório, 

a contar de 5 de novembro de 2025. 

Matrícula Nome do Servidor Cidade Gabinete 

11878 GISLAINE FARINON  SÃO JOSÉ GAB DEP MARQUITO 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000052552-1 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 2956, de 6 de novembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR EDUARDO SARDA DELLISANTI, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAM-83, Atividade Administrativa Interna, do Quadro de Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar de 5 de novembro de 2025 (MD - 3ª SECRETARIA). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000052494-0 
 

E D I T A I S ,  L I C I T A Ç Õ E S ,  C O N V Ê N I O S  E  C O N T R A T O S  
 

 

AVISO DE SESSÃO PÚBLICA 
 

AVISO DE SESSÃO PÚBLICA DCS 006/2025 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina - ALESC, com sede na rua Dr. Jorge Luz Fontes, n° 310 - Centro 

- Florianópolis/SC, CEP 88020-900, com base no art. 14, § 2°, da Lei 12.232/10, solicita à agência Marcca Comunicação 

Ltda a apresentação, em sessão pública, no dia 11 de novembro de 2025, às 11h, na Diretoria de Comunicação Social, 

de 03 (três) orçamentos referentes à contratação de gráfica para a impressão do Livro 20 Anos da Lei das APAES.  
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Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

As cotações deverão considerar as quantidades de 500 e 1.000 exemplares, e as seguintes especificações: Livro capa dura, 

Formato: 30x25cm Fechado Capa: Couche 170g, 4x1 cores, acoplado em papelão, laminação BOPP fosca 1x0, 2 Guardas: couche 

170g, 4x4 cores. Miolo: 176 páginas, couche 170g, 4x4 cores. Acabamentos: costura, capa dura, intercalação e termolaminação 

fosca. Os orçamentos deverão ser entregues em envelopes lacrados. As empresas participantes deverão estar previamente 

cadastradas no registro de fornecedores da ALESC. Informações com Flávio Jacques - Agência Marcca (48) 3333-1555. 

Florianópolis, 05 de novembro de 2025 

Roberto Carlos Garcia 

Matrícula 10948 

Coordenador de Informações 

Processo SEI 25.0.000052504-1 
————  *  *  *  ————
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